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o papel do governo na economia 
Jabr H. D. Ornar* 
A inda que o assunto Estado versus mercado não seja novo, o papel do Estado na economia é um dos t emas mais d iscut idos da polít ica públ i -ca nos países desenvolvidos e nos menos desenvolvidos. 
Desde o início dos anos 70, o governo tornou-se um alvo fácil para os que 
de fendem o "s is tema do livre mercado" c o m o a melhor a l ternat iva para lograr o 
resul tado ideal na economia e para maximizar o bem-estar econômico e socia l 
da soc iedade. O governo é responsável por todos os males da soc iedade; a l ta 
inf lação, déficit públ ico, alta dívida públ ica, ineficiência, empresas públ icas one-
rosas, desperd íc io do dinheiro dos contr ibuintes, cor rupção, etc. A lém d isso, o 
f racasso das econom ias dos ex-países social istas e a cr ise do Estado e m paí-
ses menos desenvo lv idos nos anos 80 ofereceram um argumento persuas ivo e 
mun ições para os que de fendem o mercado contra o Estado. 
Nes te es tudo , o objet ivo pr incipal é responder a t rês ques tões . Pr imei ro: 
quais são as l inhas principais da intervenção do governo na economia? Segun -
do : quais são as bases teór icas e prát icas para o a taque con t ra o governo? E 
terceiro: será que esse a taque teve sucesso, ou não, e por quê? 
Baseados nessas questões e fundamentados na teor ia e nos fatos, d iscu-
tir-se-á que o papel do governo na economia é um efeito (conseqüência) de u m a 
causa . A s s i m , se a causa é permanente , então, o efei to t a m b é m será pe rma-
nente . Segundo , apesar de todo o sof ist icado a taque prát ico e teór ico con t ra o 
governo, a evidência mostra que o papel dele na economia se incrementou e não 
diminuiu, havendo indicações de que esse papel se desenvolverá ainda mais no 
futuro. 
Na pr imeira parte, anal isam-se os fundamentos da in tervenção do Estado 
na economia . Nesse sent ido, os principais argumentos da fa lha do mercado são 
examinados e d iscut idos. Na segunda , t rata-se do a taque cont ra o governo . 
Este parte de três principais escolas de pensamento : o monetar ismo, as expec-
tat ivas rac ionais e a esco lha públ ica. Na terceira parte, faz-se um estudo dos 
principais indicadores da intervenção do governo nos últ imos 30 anos para medir 
o g rau de s u c e s s o e o de f racasso desse a taque. F ina lmente , na quar ta par te , 
apresenta-se u m resumo das principais conc lusões. 
Porém há duas considerações para destacar. Pr imeiro, espera-se que este 
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1 - Bases teóricas da intervenção do Estado 
na economia 
1.1-0 argumento das falhas do mercado e a fórmula 
neoclássica 
A teor ia neoc láss ica é def in ida c o m o as pr incipais idéias e teor ias desen-
volv idas para anal isar e descrever o func ionamento do s is tema econômico , ba-
seadas nos escr i tos dos economis tas c lássicos, pr inc ipa lmente Smi th , Ricardo 
e Say; dos marg inal is tas, c o m o Jevons, Menger e Clarck; e de Al f red Marshal l . 
Hoje, esse con jun to de pensamentos é comp lemen tado , de u m a fo rma ou de 
outra, pelos monetar is tas , c o m o seu principal patrocinador, Mi l ton Fr iedman; 
pela esco la das expectat ivas racionais (Lucas); e pela esco la da esco lha públ i -
ca (Bucanon) . Todas elas desenvo lveram modelos teór icos a l tamente sofist ica-
dos para just i f icar o perfeito func ionamento das forças do livre mercado e para 
solapar (diminuir) o papel do governo na economia . 
Esse conjunto de literatura normalmente invoca as palavras de A d a m Smith 
no seu conhec ido livro A n I n q u i r y In to T h e Na tu re a n d C a u s e s o f t h e W e a l t h 
o f N a t i o n s , pub l icado e m 1776, para defender o mercado con t ra o governo . 
Nele, Smi th a rgumen tava que o Produto nacional de um país e o bem-es ta r da 
soc iedade ser iam melhor manejados se cada indivíduo fosse livre para escolher 
a f o rma e a a locação de seu próprio capi ta l : 
"O esforço natural de cada indivíduo de melhorar sua própria condição, 
q u a n d o lhe é permit ido exercê- lo c o m l iberdade e segurança , é um 
princípio tão poderoso que, só por si, sem qualquer outra contr ibuição, 
é não só capaz de criar a riqueza e prosper idade de uma soc iedade 
c o m o a inda de vencer um grande número de obs tácu los c o m que a 
insensatez das leis humanas tantas vezes cumu la as suas ações" 
(Smi th , 1993, v .2 ,p .68) . 
t raba lho es tabe leça as bases para a in tervenção do governo e não para a sua 
ef icácia. Estas são duas co isas nnuito d i ferentes. Segundo , es te t rabalho t rata-
rá do assunto exc lus ivamente nos países desenvolv idos, por ter s ido neles que 
as teor ias econômicas e as subseq i jen tes ideologias sobre o papel do Estado 
foram pr imordialmente desenvolvidas e implementadas. Os países e m desenvol-
v imento sempre fo ram late-comerse, pr incipalmente, copiadores. A exper iência 
destes será t ra tada num t rabalho futuro. 
' Este é o famoso termo "Mão Invisíver' de Smitti, no sentido de que os indivíduos que 
procuram o seu próprio interesse, em geral, acabam servindo ao bem público da sociedade 
como um todo. 
2 Isto estabeleceu as bases do que veio a se conhecer como a teor ia moderna da escolha 
públ ica, que será explicada a seguir. 
N u m a p a s s a g e m anterior, ele dec larou que: 
"Cada indivíduo esforça-se cont inuamente por encont rar o emprego 
mais vantajoso para qualquer que seja o capital que detém. Na verdade, 
aquilo que tem em vista é o seu próprio benefício e não o da sociedade. 
Mas o juízo da sua própria vantagem leva-o, natura lmente, ou melhor, 
n e c e s s a r i a m e n t e , a prefer i r o e m p r e g o ma is v a n t a j o s o para a 
soc iedade" (Smith,1993, v . 1 , p.755).^ 
Smi th t a m b é m es tabe leceu a super ior idade dos mercados compet i t i vos 
sobre qualquer t ipo de regulação na economia. Ele viu a concorrênc ia como um 
número grande de vendedores e um grupo de donos de recursos ( trabalhadores, 
capi tal istas e propr ietár ios de terra) compet indo entre si c o m o objet ivo f inal de 
oferecer aos consumido res o preço mais baixo e garant i r a taxa máx ima de 
c resc imento na economia . 
Já estabelec idos os méritos dos mercados compet i t ivos e a l iberdade de 
escolha individual c o m o o motor para maximizar o Produto e o bem-estar, Smith 
(1983, livro 4) construiu sua visão contra a intervenção do governo na economia, 
favorecendo o laissez-faire. Seu posicionamento baseou-se e m dois argumentos: 
pr imeiro, a interferência do governo não é desejável , porque t ransgr ide os direi-
tos e as l iberdades naturais dos indivíduos. Segundo, a intervenção do governo 
por me io de regu lação e subsíd ios só servirá aos grupos de interesse e restr in-
girá a concor rênc ia no mercado . Ass im, o governo fará mais mal do que bem.^ 
Smith reconheceu, porém, três funções básicas para o Estado: prover justiça, 
defesa e bens públicos necessários para a sociedade, mas não lucrativos para o 
setor privado, c o m o educação, pontes, rodovias e estradas. Esses bens são 
"(...) de natureza tal, que o lucro jamais poder ia repagar a despesa de 
qualquer indivíduo ou pequeno número de indivíduos, os quais não se 
pode esperar que se jam levantados ou man t idos por ind iv íduo ou 
pequeno número de indivíduos quaisquer" (Smith, 1978, p.77-78). 
Ass im, o a rgumento de laissez-faire 6e Smith deve ser qual i f icado e levado 
de volta à est rutura pol í t ica, histórica e institucional de seu tempo . Ele admit iu o 
fo rnec imento de bens que p roduzem benefíc ios socia is, m a s não são providos 
2 Ver o ataque de Smitti ao mercantilismo, no Livro IV. 
" Smith, no seu trabalho, dedicou centenas de páginas ao papel que um governo pode ter na 
economia. Em nenhuma passagem ele disse que esse papel devia ser o mínimo. Spencer 
descreveu a posição de Smith sobre a intervenção do governo na economia como igual à 
posição de um democrata liberal americano no século 20. Citado em Gaibraith (1992, p.63), 
^ Para mais detalhes sobre a teoria da produtividade marginal, ver Ferguson e Gould (1975) e 
Georgescu-Roegen (1967). 
pelo setor p r i vado , po rque e les pode r iam não ser su f i c ien temen te lucrat ivos, 
p r i nc i pa lmen te a e d u c a ç ã o . Smi th e ra con t ra a r e g u l a ç ã o e os subs íd i os , 
po rque , naque le m o m e n t o , o governo era cons ide rado c o m o u m ins t rumento 
a se rv i ço de u m p e q u e n o g rupo c o n h e c i d o c o m o os m e r c a d o r e s . ^ E, f ina l -
m e n t e , a c o n d i ç ã o bás i ca para a s u a d e f e s a e ra a ex i s tênc ia dos m e r c a d o s 
compet i t ivos. ' ' 
Os economistas neoclássicos, Jevons (1871), Menger (1871), Wairas (1874) 
e Marshal l (1890), desenvolveram modelos matemát icos a l tamente sofist jcados 
e o fereceram u m a defesa muito e laborada da noção de A d a m Smi th da l iberda-
de de esco lha, da concorrênc ia no mercado e da polít ica econômica de laissez-
-faire. Eles desenvo lveram a ' leor ia da produt iv idade marg ina l " do consumo, da 
produção e da distr ibuição e most raram que, n u m a e c o n o m i a de mercado com-
petit iva, fo rmada por um grande número de pequenos produtores e consumido-
res, as forças da oferta e da demanda distr ibuir iam os recursos da soc iedade de 
uma fo rma na qua l , dados os gostos e cons iderando as do tações de fatores, os 
consumidores a lcançar iam a máx ima diversif icação de mercador ias. Fatores de 
produção ser iam usados na manei ra mais ef ic iente para max imizar o valor da 
produção d a soc iedade.^ Isto é o que Pigou def ine c o m o o produto ideal : "Ne-
nhum produto al ternat ivo que puder se obter por meio da rea locação dos recur-
sos da econom ia entre as vár ias indústr ias deixar ia a c o m u n i d a d e melhor que 
antes" , c i tado e m Oconner (1973, p.369). Ass im , qua lquer t ipo de in tervenção 
do governo para realocar os recursos da soc iedade deixar ia a soc iedade pior. 
Po rém, para a lcançar esse "produto ideal" , Graaf (1957, p.22-26; 66-70) 
enumerou 17 suposições, enquanto Winch (1971 , p.84-91) enumerou 13 neces-
sár ias, mas impossíve is d e cumprir . Ass im , o mercado não consegu i rá o p r o -
d u t o idea l na base da teor ia da produt iv idade marginal e na polít ica econômica 
de laissez-faire. Esse f racasso leva o governo a intervir na econom ia para me-
lhorar o bem-estar da soc iedade. 
A teor ia mic roeconômica neoclássica identif icou quatro fontes pelas quais 
o mercado não produzi rá o r e s u l t a d o idea l : bens públ icos, ex terna l idades, 
poder do monopól io e informação imperfeita. Bens públ icos podem ser definidos 
c o m o um b e m ou um serv iço: 
"( . . . ) O qual pode servir a um pequeno ou grande número de pessoas 
exa tamente ao m e s m o custo total (o custo marg ina l de um usuár io 
adic ional é zero) . Esta característ ica é c í i amada suppiyjointness ou 
undepletability. A lém disso, os bens públ icos são f reqüen temente 
cons iderados c o m o carater izados pela impossib i l idade da exc lusão 
de qua lquer pessoa de desfrutar os seus benef íc ios, uma vez que o 
bem tenha sido provido" (Baumol , 1965, p.521). 
A principal propr iedade desses bens é que eles são "não-rivais", no sent ido 
de o consumo por um usuário não reduzir a oferta disponível no mercado, e "não-
-exclusivos", se prevêem um indivíduo, devem estar igualmente disponíveis para 
todos. Exemplos comuns de bens públ icos são a defesa, a just iça e a seguran -
ça nacional . Freqüentemente, é difícil ou impossível para o s is tema de mercado 
prover lucrat ivamente um bem públ ico, porque, ao não poder evitar que o indiví-
duo use o bem, igualmente n inguém pode forçá-lo a pagar por ele. Ass im, esses 
bens dever iam ser de propr iedade públ ica. 
Uma segunda área de falha do mercado ocorre no caso das external idades. 
External idades apa recem quando uma at iv idade econômica desenvo lv ida por 
uma pessoa ou uma empresa gera um efeito, posit ivo ou negat ivo, sobre outra 
pessoa que não é parte da at iv idade. As external idades, posit ivas são, gera l -
mente , c h a m a d a s de e c o n o m i a s e x t e r n a s , e as externa l idades negat ivas, de 
d e s e c o n o m i a s e x t e r n a s (Winch, 1 9 7 1 , p.123). A pr incipal razão para a exis-
tência de external idades é a d ivergência entre custo pr ivado e benefíc io socia l . 
No desenvo lv imento da produção, os custos que uma empresa cons idera para 
max imizar os lucros são custos pr ivados pagos pela empresa , mas a polu ição 
resul tante da produção é um custo social e não é pago pela empresa . U m livre 
mercado s e m restr ições, então, terá como resultado uma quant idade excess iva 
de produtos com um custo social maior do que o custo pr ivado. A educação, por 
exemplo, é uma external idade positiva, porque melhora as capacidades dos que 
têm acesso a ela e, ao m e s m o tempo, benef ic ia o resto da soc iedade, porque 
uma força de trabalho capaci tada levará a um aumento de produção e de cresci-
mento da economia . 
A regulação do monopól io é outra área na qual o Governo sempre dever ia 
intervir. U m a das pr incipais contr ibuições de Al f red Marshal l (1890) à teor ia 
econômica foi a demonst ração de que, numa indústria de custos decrescentes, 
o custo por un idade para fornecer uma unidade extra de produção d iminui se o 
produto aumen ta . Nessa s i tuação, a concorrência no mercado será reduzida e 
pode ser até e l iminada. Isto levará à fo rmação de monopó l ios e ol igopól ios, os 
quais, abusando do seu poder no mercado, podem produzir pouco demais ou 
cobrar muito para elevar os seus lucros. Em tal conjuntura, segundo Ferguson e 
Gould (1975) , o governo deve restringir as práticas monopol is tas e oferecer um 
ambien te ma is sadio para a concorrênc ia . 
A presença dè informação imperfeita e mercados incompletos é outra forte 
razão que just i f ica a in tervenção do governo na economia . Os t raba lhos de 
Greenwood e Stiglitz (1986) eSt ig l i tz (1988) provam que, no caso de informação 
incompleta e f raca, o mercado não podia fornecer os sinais cor re tos para os 
agentes econômicos distr ibuírem apropr iadamente os recursos. "Os mercados 
estão incomple tos sempre-que- f racassaremem-oferecerum-bem-ou-ser -v iço , 
m e s m o que o custo seja menor do que os indivíduos estão d ispostos a pagar". 
Isto porque a in formação é cara e não é fácil de ser t ransfer ida dos agentes 
econômicos in formados aos des in fo rmados. Ass im, a p resença de in formação 
incomple ta , no sent ido de que os produtores poder iam saber mais do que os 
consumidores , ou v ice-versa, poder ia levar ao f racasso de di ferentes mercados 
e, espec ia lmente , dos mercados de capi tais e f inancei ros. 
Stiglitz (1993, p.24-32) ident i f icou sete falhas de mercados e m mercados 
f inancei ros, não só e m países e m desenvo lv imento , mas , t a m b é m , e m países 
desenvo lv idos. Ele demons t rou que, e m países em desenvo lv imento e nas pri-
mei ras e tapas do desenvo lv imento , os mercados não func ionam b e m . O mes-
mo acon tece nos países desenvolv idos e m relação aos mercados de capi ta is. 
C o m o "a in formação jamais é perfei ta e os mercados jamais são comple tos" , o 
argumento neoclássico para se basear no mecanismo do mercado para lograr o 
resul tado ó t imo não resiste à real idade. Ass im, a in tervenção do governo para 
desenvo lver a infra-estrutura inst i tucional é necessár ia para adotar as polí t icas 
apropr iadas para o bem-estar social de todos . 
A p resença de bens públ icos, external idades, monopó l io , mercados in-
comple tos e in formação imperfei ta é reconhecida pela teor ia neoc láss ica do 
bem-estar c o m o a fonte do f racasso do mercado para atingir a e f i c i ê n c i a 
a l o c a t i v a na economia, para obter o resultado ideal. Nessa s i tuação, o governo 
é chamado a intervir para corrigir essas falhas, fornecendo bens públ icos, como 
segurança e just iça, para proteger os direitos à propr iedade, a tendendo às 
external idades por meio da educação e da proteção ao meio ambiente , regulan-
do o nnonopólio por meio de política "anti-trust" e superando a in formação imper-
fei ta por me io da pro teção ao consumidor e de regu lamentações f inancei ras. É 
importante enfatizar que a intervenção do governo deveria ser e m fo rma de sub-
sídios, t r ibutação e regu lamentações. O fornec imento de bens só dever ia ocor-
rer no caso de bens públ icos puros. 
1.2-Falha dó mercado: o argumento da distribuição 
Foi colocado que a principal preocupação da teoria neoclássica é maximizar 
a p rodução da economia por meio da eficiência da a locação, obt ida através das 
forças compet i t ivas do mercado, da automot ivação e da polít ica de laissez-faire. 
Outros economis tas , po rém, v iam os prob lemas da econom ia não na e f i c i ê n -
c ia a l o c a t i v a , m a s na distr ibuição das par t ic ipações na renda entre as três 
c lasses da soc iedade: capital istas, t rabal f iadores e propr ietár ios de terras (fato-
res de p rodução) . A concent ração da renda resulta e m menor gasto, o menor 
gasto resulta e m menos produção e maior desemprego e, ass im, na instabi l ida-
de do s i s tema capi ta l is ta de mercado . 
David Ricardo (1817), um bri lhante economista inglês, pode ser considera-
do o pr imeiro a chamar a tenção quanto à distr ibuição da renda como o fator 
mais impor tante que governa o cresc imento da economia . 
"Determinar as leis que regulam esta distribuição é o principal problema 
na Economia Polít ica: bem como a c iência t em s ido melhorada pelos 
escr i tos do Turgot , Stuart , Say, S ismondi e out ros , eles c o n s e g u e m 
muito pouca informação satisfatória sobre o curso natural da renda, o 
lucro e os salár ios." (Ricardo, 1973, pref . ) . 
Para provar esse a rgumento , Ricardo const ru iu um mode lo baseado na 
Teoria da Renda da Terra. Ele chegou à conc lusão de que os propr ietár ios de 
terra ob têm a maior parte da produção nacional e m fo rma de renda; os t rabalha-
dores ob têm os salár ios de s u b s i s t ê n c i a ; e o capi ta l is ta, u m a baixa taxa de 
lucro. 
"Neste ponto, toda a d inâmica do s is tema capital ista está paral isada, 
a taxa de lucro se aprox ima de zero, não há acumu lação de capi ta l , 
e, po r tan to , não há c resc imen to e c o n ô m i c o ; o c r e s c i m e n t o da 
população parou; os salários estão em um nível de subsistência; e as 
rendas são altas." (Landreth, Colander, 1994, p.126). 
A s s i m , a anál ise r icardiana leva o s is tema capi ta l is ta àqui lo que é conhe-
c ido na anál ise econômica c o m o o "estado estacionár io", uma si tuação e m que 
tudo se para l isa: a acumu lação , o cresc imento da popu lação e o c resc imento 
da economia . R icardo, po rém, acei ta isso como um resul tado natural . Ele não 
ped iu a in tervenção do governo para modif icar a s i tuação e acei tou o /a /ssez-
-faire como uma polí t ica ideal. 
T h o m a s Malthus é outro economista inglês, mas conservador, que defende 
o status quoeo mecan ismo do mercado, pr inc ipalmente conhec ido e lembrado 
pela sua t e o r i a d a p o p u l a ç ã o (1798), pela sua de fesa das med idas drást icas 
' Para maiores explicações sobre a teoria da superprodução de Malthus, ver Galbraith (p.71 -
-72). 
para contro lar a popu lação e por ser contra qualquer polít ica social do governo 
para a judar os pobres , porque eles são os únicos cu lpados . Na sua t e o r i a da 
s u p e r p r o d u ç ã o (1820) , quase esquec ida entre os acadêmicos , ele admi t iu a 
poss ib i l idade de as cr ises no s is tema capital ista se rem decor ren tes de seu 
próprio func ionamento . Essas cr ises estão representadas pelo que ele chamou 
de superprodução e desemprego. 
Mal thus reconheceu que a manei ra de distr ibuição da renda entre as três 
c lasses da soc iedade — t rabalhadores, capital istas e propr ietár ios de terra — 
hão garantira qüè tudo ó quê ép^^^^ 
ra é a maior c lasse na soc iedade, mas o poder aquis i t ivo de la é baixo, c o m o 
resul tado dos baixos salár ios e, portanto, da baixa par t ic ipação na renda. Os 
capital istas e os propr ietár ios de terra detêm uma grande part ic ipação na renda 
e t êm um alto poder aquisit ivo, mas são em número reduzido para gastar tudo o 
que g a n h a m . Nessa si tuação, há a possibi l idade de insuficiência de gastos para 
comprar toda a produção. ' ' Isto é conhecido em terminologia keynes iana como a 
fal ta da d e m a n d a e fe t i va . O resultado é superprodução e desemprego , c o m o 
conseqüênc ia do subconsumo. " ( . . . ) o que eu quero dizer é que nenhuma nação 
t em a possib i l idade de enr iquecer mediante uma acumu lação de capi tal decor-
rente de uma redução permanente do consumo. " (Mal thus, 1983, p.198). 
Para corrigir a si tuação, Malthus quest ionava a intervenção do governo. Ele 
v ia essa in tervenção na fo rma de aumento dos gastos, o que ex ige um incre-
men to nas receitas do governo . Incrementar as receitas impl ica um aumen to 
nos impostos , ao que ele se opunha, pois penal iza a c lasse r ica, ou imprimir 
mais dinheiro, e isso não é desejável , porque o resultado f inal ser ia inf lação, que 
é prejudic ial para a c lasse pobre. Para tratar esse p rob lema, Mal thus suger ia 
duas manei ras: pr imeiro, um aumento no c o n s u m o i m p r o d u t i v o dos proprietá-
rios de terra e, segundo , fazer guerras contra outras nações : 
"A Ing la ter ra e a Amér i ca so f re ram o mín imo c o m a guer ra ou 
enr iqueceram c o m ela, e agora estão sof rendo mui to mais c o m a 
paz. Cer tamente , é uma c i rcunstância muito infeliz que a lguma vez 
tenha hav ido um período em que a paz tenha es tado de fo rma tão 
acen tuada l igada à desgraça" (Oser, Blanchf ie ld, 1989, p.112). 
Marx, no seu t rabalho O Cap i ta l (1894, v.3), desenvo lveu a teor ia do valor 
t raba lho, a teor ia da exp loração, a teoria da taxa de lucros dec l inante e a teor ia 
do exérc i to de reserva. Ele inferiu a cer teza das cr ises no s i s tema capi ta l is ta e 
a impossib i l idade da sobrev ivênc ia deste. Ele v ia o s is tema capi ta l is ta c o m o o 
eon junto d e re lações soc ia is e produt ivas que c o n t é m as suas própr ias fontes 
de cont rad ições . O co lapso do s is tema capi tal ista é o resul tado da concen t ra -
ção da renda nas m ã o s de uns poucos capital istas via a c rescente misér ia das 
massas c o m o o resul tado do uso intensivo do capital e da tecnologia no proces-
so produt ivo. O resul tado f inal é o subconsumo, dev ido à fal ta d e poder aquis i t i -
vo, o que leva à cr ise capi ta l is ta. 
Marx não achava que o governo t ivesse o papel de corrigir o s is tema, por-
que ele o cons iderava c o m o parte da s u p e r e s t r u t u r a fo rmada pela c lasse cap i -
tal ista e a serv iço de la , que iria desaparecer c o m o própr io s is tema. 
Keynes , na sua obra A Teo r ia Gera l d o E m p r e g o , d o J u r o e da M o e d a 
(1936), identi f icou dois principais defeitos do s is tema capital ista que o impedem 
de a lcançar o nível de p leno emprego : "distr ibuição ineqüitat iva da renda" e " in-
cer tezas sobre futuras dec isões de invest imento". C o m o resul tado desses pro-
b lemas, a d e m a n d a e f e t i v a (gasto em consumo e invest imento) não se rá s u -
f iciente para sustentar o pleno emprego para as forças produt ivas da soc iedade. 
"Os principais defei tos da sociedade econômica e m que v i vemos são 
a sua incapacidade para fornecer o p leno emprego e a sua arbitrária e 
des igual distr ibuição da r iqueza e das rendas (...). O nosso raciocínio 
l e v a - n o s , d e s s e m o d o , à c o n c l u s ã o d e q u e , n a s c o n d i ç õ e s 
t emporâneas , a abst inência dos ricos mais p rovave lmente to lhe do 
que favorece o c resc imento da r iqueza." (Keynes , 1983, p .253-254) . 
A anál ise de Keynes do consumo , do mult ipl icador, da poupança e dos 
fa tores que de te rm inam o invest imento a curto e longo prazos levou-o a apelar 
para a intervenção do governo na economia por meio de polít icas f iscais e mone-
tár ias para o ferecer u m amb ien te saudáve l para a economia capi ta l is ta con t i -
nuar c rescendo. 
"O Estado deverá exercer uma influência orientadora sobre a proporção 
a consumir , e m parte at ravés de seu s is tema de t r ibutação, e m parte 
por meio da f ixação da taxa de juros e, em parte, talvez, recorrendo a 
out ras med idas . " (Ibid., p.256). 
Keynes , po rém, e m a lgumas s i tuações, duv idou da ef ic iência da pol í t ica 
monetár ia e sol ic i tou a in tervenção direta do governo por meio do invest imento 
públ ico e m cooperação c o m o setor pr ivado: 
"Eu e n t e n d o , po r t an to , que u m a s o c i a l i z a ç ã o a l go a m p l a dos 
investimentos será o único meio de assegurar uma situação aproximada 
de pleno emprego, embora isso não implique a necess idade de excluir 
ajustes e fórmulas de toda a espécie que permitam ao Estado cooperar 
c o m a iniciativa pr ivada" (Ibid., p.256). 
' Uma das principais causas estabelecidas por Gaibraith para explicar o Great Crash de 1929 
foi a má distribuição da renda nos EUA. Em 1929, os 5% mais ricos da população recebiam 
quase um terço de toda a renda pessoal (Gaibraith, 1972, p 182-183). De fato, desde a 
publicação do livro de Smith, a concentração, e não a competição, tornou-se a regra na 
economia capitalista. No estudo de Berle e Means (1932), The Modern Corporat ion and 
Private Property, eles constataram que as 200 maiores corporações não-bancárias nos 
EUA tinham perto da metade da riqueza corporativa não-bancária do pais, quase um quarto 
do total da riqueza nacional. Citado em Gaibraith (1987, p. 198). 
Defendendo a soc ia l i zação do investimento, Keynes não promovia, de forma 
a lguma, o estado socialista em termos de propriedade e controle total dos fatores 
de produção"{ . . . ) mas , fora disso, não se ve nenhuma razão evidente que justif i-
que um socia l ismo do Estado abrangendo a maior parte da vida econômica da 
nação". A o contrár io, ele defendia a propr iedade pr ivada e o s is tema capital ista. 
"Po rém, ac ima de tudo, o indiv idual ismo, se puder ser purgado de 
seus defeitos e abusos, é a melhor sa lvaguarda da l iberdade pessoal , 
no sentido de que ampl ia mais do que qualquer outro s istema o c a m p o 
para o exercíc io das l iberdades c o m p a r a d o c o m qua lquer out ro 
s is tema, acresce amplamente o campo para o exercício das escolhas 
pessoais . " ( Ibid., p.257). 
Keynes de fendeu a in tervenção do governo por duas razões pr incipais: 
pr imei ro, para o ferecer um ambien te são para que o " jogo livre das forças 
econômicas real ize todas as potencia l idades de sua p rodução" e, depo is , para 
tratar c o m os defei tos do s is tema capital ista e evitar a sua dest ru ição. 
"Por isso, enquanto a ampl iação das funções do governo, que supõe 
a tarefa de ajustar a propensão a consumir com o incentivo para investir, 
poder ia parecer a um popul ista do século XIX ou a um f inancista 
americano contemporâneo uma terrível transgressão do individualismo, 
eu a de fendo , ao contrár io, como o único meio exeqüíve l de evitar a 
destru ição total das instituições econômicas atuais e c o m o condição 
de um bem-suced ido exercício da iniciativa individual." ( Ibid., p.257). 
Dessa anál ise, as seguintes observações podem ser deduz idas : 
a) o crescimento e a estabi l idade da economia capital ista estão for temente 
relacionados com a distribuição da renda entre os fatores da produção;' ' 
b) a concent ração da renda é um resultado natural do func ionamento das 
forças do livre mercado no s is tema capi tal ista de mercado ; 
c) na anál ise r icardiana, essa concent ração levará ao E s t a d o e s t a c i o n á -
r io ; e m Mal thus, ao desemprego e à superp rodução ; e m Marx, à des-
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o a taque ao Estado não é novo, v e m desde os escr i tos de F r iedman , e m 
1956, no seu t rabalho C a p i t a l i s m o e L i b e r d a d e , e m que e le desc reve as des -
van tagens de qualquer papel alocat ivo ou distr ibutivo do governo na economia . 
Esse ataque, porém, foi mais forte no início dos anos 70, or iundo de duas direções 
d i ferentes: teór ica e prát ica. Em nível teór ico, o a taque ve io de três esco las de 
pensamen to : o mone ta r i smo, as expectat ivas racionais e a escola da esco lha 
públ ica. Em nível prát ico, aconteceu como resultado do f racasso da exper iênc ia 
social is ta, da recessão e da crescente dív ida públ ica nos países industr ia l iza-
dos e das cr ises do Estado nos países em desenvolv imento.^ 
Em te rmos ideológicos, o conjunto do pensamento desenvolv ido pelas es-
co las menc ionadas é conhec ido c o m o n e o l i b e r a l i s m o . O e lemento c o m u m 
entre e las é desmante la r a polít ica e a teor ia keynes iana e de fender as f o r ç a s 
d e l i v re m e r c a d o c o m o inst rumento para organizar a soc iedade . Elas são 
uma versão mais sof is t icada das escolas c lássica e neoc láss ica. 
F r iedman , o pai do moneta r i smo, resumiu o e n f o q u e de C h i c a g o para a 
polít ica econômica da seguin te fo rma: 
"Na d iscussão da polít ica econômica , Ch icago es tabe lece a c rença 
na ef ic iência do mercado livre como meio para organizar recursos 
Para maiores detalhes sobre as crises do Estado, ver Pereira (1992). 
t ru ição do s i s tema capital ista; e, em Keynes, es te será o pr inc ipat de-
feito do s is tema capital ista, evi tando que o s is tema func ione apropr ia-
damen te ou m e s m o que funcione; 
d) enquanto Ricardo aceitou o resultado c o m o natural , não d e m a n d a n d o , 
ass im, que o governo corr ig isse a s i tuação, Mal thus suger iu guer ras 
como instrumento para tratar com esse problema e para evitar recessões 
na economia . Marx, po rém, não t inha fé no governo, enquanto Keynes 
fo i o p r ime i ro e c o n o m i s t a cap i ta l is ta que o c h a m o u p a r a intervir 
d i re tamente e, desse modo, proporc ionar o melhor func ionamento do 
s is tema de mercado . 
A principal conclusão desta parte é que a intervenção do Estado na economia, 
no sentido neoclássico ou no sentido keynesiano, é efeito de uma causa: o sistema 
de livre mercado não obterá o melhor resultado possível para a sociedade. Nessa 
situação, o governo não pode escolher intervir, ou não, mas deve intervir. 
para o ce t ic ismo sobre os assuntos do governo e para a ênfase na 
quan t idade de dinheiro c o m o o fa to-chave na causa da inf lação" 
(Landreth, Colander, 1994. p.343). 
F r iedman t a m b é m e laborou modelos economét r i cos (Fr iedman, 1963b; 
1968) , e m que mos t rou que a polít ica monetár ia é o pr incipal ins t rumento da 
polít ica econômica, e a estabi l idade monetár ia dever ia ser o principal objetivo da 
polí t ica monetár ia . Nessa s i tuação, a in tervenção do governo na economia por 
r r ie iõdà pôrít icáfiscál hão tèfáêfé i tó real sobre áècôhôr r i iâ ,ã hão ser incrementar 
a dív ida públ ica. 
A p resença do que chegou a ser conhec ido c o m o e s t a g f l a ç ã o (a ex is tên-
cia da inf lação junto ao desemprego) prestou apoio às pos ições monetar is tas e 
o fereceu u m a terra férti l para colocar na prát ica essas polí t icas na Inglaterra e 
nos EUA. O moneta r i smo, porém, foi severamente desaf iado, ao f inal dos anos 
80 (Dow, Savi l le, 1988) , sobre di ferentes bases, espec ia lmente por não ser ca -
paz de expl icar a instabi l idade da veloc idade da moeda (Blinder, 1989) . 
A esco la das e x p e c t a t i v a s r a c i o n a i s , t a m b é m conhec ida c o m o a n o v a 
e s c o l a c l á s s i c a , é u m a cont inuação do moneta r i smo, mas n u m a fo rma mais 
radical . A pr incipal f i losof ia é que qualquer polít ica econômica de l iberada pelo 
governo, desenhada para influir na alocação dos recursos, não afetará as var iá-
veis reais na economia, nem a curto nem a longo prazo. Robert Lucas, ganhador 
do Prêmio Nobe l de Economia e m 1996, e outros desenvo lve ram mode los 
econométr icos a l tamente sof ist icados, impl icando que tanto a real idade como o 
futuro são conhec idos e estão predeterminados. Ass im, o Governo dever ia abs-
ter -se de qua lquer pol í t ica at iva na economia . Dav idson (1997, p.1) desc reveu 
esses mode los da segu in te manei ra : 
"(...) os teóricos das expectativas racionais acei tam como uma verdade 
universal a existência de uma real idade predeterminada que pode ser 
totalmente descrita por funções de probabil idade condicional de objetivo 
imutável. A realidade, então, é imutável, e o caminho futuro da economia 
e as futuras conseqüências condicionais de todas as escolhas possíveis 
estão predeterminados (...) e não podem ser mudados por ações 
humanas". 
Cont ras tando esses modelos c o m fatos e exper iênc ias c o m o as cr ises 
f inancei ras no Sudeste Asiát ico, na Rússia e no Brasil entre 1997 e 1999, pare-
ce que os m e s m o s , ten tando definir todas as possíveis escolhas do futuro des -
conhec ido , per tencem mais à fantasia do que à real idade. 
A esco la da esco lha públ ica, cr iada por James Buchanan , Prêmio Nobel 
de 1986, desenvolveu a chamada teoria da Procura de Renda, que signif ica"(. . .) 
o uso de recursos econômicos para obter lucros s e m a cr iação de qualquer t ipo 
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o a taque prát ico e intelectual ao Estado parecia atrativo para a maior ia dos 
economis tas e dos fo rmu ladores de polí t icas. Ref let ia-se, pr imei ro , no Prêmio 
Nobe l d e E c o n o m i a dado aos fundadores dessas esco las e, segundo , na che-
gada ao poder de governos conservadores, tais como o de Margaret Thatcher na 
" As atividades de procura de renda não se limitam só ao setor público. Foi demonstrado que 
também podia acontecer nas organizações privadas. Em relação a isso, ver Schiiefer e 
Vishny (1989), Elding e Stiglitz (1995) e Stem (1991). 
'° Krueger (1974, p. 291 -303) foi o primeiro em demonstrar as distorções da competição induzidas 
pelo Estado no comércio internacional, através do uso de medidas restritivas, como as quotas. 
de at iv idades produt ivas" (T i ie Economist, 1991 , p.1). Essa teor ia impl ica que á 
intervenção do governo pode contribuir para a a locação ineficiente dos recursos 
e pode não melhorar a situação. Enfatiza que a intervenção do Estado, ao contrário 
de promover, tem distorcido e limitado o bem-estar econômico da sociedade. Ape-
sar das possíve is boas intenções das autor idades polí t icas, as a t i v i d a d e s 
d i r e tamen te i m p r o d u t i v a s q u e p r o c u r a m renda, tais como o compor tamento 
dos empregados estatais, a corrupção e o nepotismo, pioram tudo pela realocação 
dos recursos das atividades produtivas para atividades improdutivas (Bhagwati, 1982). 
Essa esco la reconhece que, junto com as fa lhas do mercado , t a m b é m 
existem as falhas do governo. As falhas do mercado, porém, são insignif icantes 
e m comparação c o m as conseqüênc ias das fa lhas do governo (Buchanan , 
Tol i ison, Tul lock, 1980) . As causas destas úl t imas são ident i f icadas c o m o : a 
fo rmação de g rupos de interesse entre os polít icos para controlar a a locação de 
recursos econômicos conforme os seus interesses, a cor rupção entre represen-
tantes do governo e, f ina lmente, a falta de polít icos compe ten tes c o m o neces-
sár io conhec imen to e m assuntos econômicos e de negóc ios e das necess ida-
des do setor privado.^ 
Para tratar c o m as at iv idades da procura da renda do governo, a esco la da 
esco lha públ ica recomendou o seguinte: 
"(...) abol i r toda intervenção distorcida do governo no m e c a n i s m o do 
mercado ; l iberal ização do comérc io internacionaP°: e, f ina lmente , 
reduzir o t amanho do setor públ ico por meio de um processo de 
pr ivat ização" (Mart inussen, 1997, p.262-263). 
Essas recomendações t ê m levado a u m a mudança na op in ião púb l ica e m 
favor de reduzir as at iv idades do governo numa série de países. 
Inglaterra, e m 1979, e o de Ronald Reagan nos EUA, em 1 9 8 1 , onde eles lidera-
ram o a taque cont ra o es tado do bem-estar como inef ic iente, oneroso e insus-
tentável , por tanto, hav ia necess idade de reduzir o seu tamanho . 
Para julgar o tamanho do governo na economia, o indicador mais usado é a 
relação entre os gastos do governo e o Produto Interno Bruto (PIB). Out ros dois 
indicadores — o percentual da dívida pública em relação ao PIB e a part ic ipação 
do emprego público do governo e m relação ao emprego total — serão usados com 
a m e s m a f inal idade. C o m o esta análise se limita aos países industr ial izados, 
esses i hd í cMõrésseTãõ l j sãdõspWa l ^^ 
de 1990 nos sete países principais (G7), na União Européia (UE) e na Organiza-
ção para a Cooperação e o Desenvolv imento Econômico (OCDE) . Anal isahdo-
-se o compor tamento desses indicadores nesses grupos durante o menc ionado 
per íodo, a imagem fa la por si m e s m a : é obvio que o t a m a n h o do governo tem 
a u m e n t a d o e que todo o a taque ao Estado não t e m t ido resu l tados lóg icos. 
A Tabela 1 in forma sobre a part ic ipação do gasto públ ico e m re lação ao 
PIB no G7, na UE e na O C D E no período 1970-95. Podem-se fazer as seguintes 
observações: e m pr imeiro lugar, em todo o período, o gasto públ ico tem a u m e n -
tado s ign i f ica t ivamente. Esse aumento foi de, ap rox imadamen te , 6 5 % no G7 e 
7 6 % na E U ; e m n e n h u m Estado o u grupo, essa c i f ra foi m e n o r do que o seu 
nível e m 1970. Em segundo, o tamanho do governo representa mais de 4 0 % do 
P IB e, e m a lguns pa íses c o m o a França e a Itália, a lcança quase 5 4 % e 5 2 % 
respec t ivamente . Isso signi f ica que, e m cada dólar produz ido na França , por 
exemp lo , 54 cen tavos vão para o governo. A té na Inglaterra, no per íodo do 
governo conservador, essa ci fra chegou perto de 4 3 % do PIB. 
Tabela 1 
Despesa total do governo, em percentual do PIB, em alguns 
países selecionados — 1970-1995 
PAÍSES 1970 1975 1980 1985 1990 1991 1992 1993 1994 1995 
Canadá 33,5 38,5 38,8 45,3 46,0 49,2 50,2 49,4 47,2 46,5 
França 38,5 43,4 46,1 52,1 49,8 50,4 52,0 54,6 54,0 53,9 
Alemanha 38,3 48,4 47,9 47,0 45,1 47,9 48,5 49,5 48,9 49,5 
Itália 33,0 41,5 42,1 51.2 53,4 53,7 56,3 57,1 54,8 52,1 
Japão 19,0 26,8 32,0 31,6 31,3 30,9 31,7 33,7 34,4 35,7 
Reino Unido .... 36,7 44,4 43,0 44,0 39,9 40,7 43,1 43,5 43,1 43,2 
Estados Unidos 30,0 32,8 31,4 32,9 32,8 33,4 34,4 33,9 33,0 33,2 
G7 27,2 33,2 40,2 43,4 42,6 43,7 45,2 46,0 45,1 44,9 
Países europeus.. . 32,1 39,3 43,0 48,1 45,8 46,5 47,6 49,2 48,5 47,9 
OCDE 36,5 38,9 38,4 39,3 40,5 41,1 40,3 40,3 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: PUBLIC MANAGEMENT REFORM AND ECONOMIC AND 
SOCIAL DEVELOPMENT (1998). Paris: OECD; Minis-
terial Symposium on the Future of Public Services, p.66. 
A par t ic ipação do emprego públ ico e m relação ao emprego total é out ro 
indicador possível de ser usado para medir o tamanho do governo na economia . 
A Tabela 3 mostra que a part ic ipação do emprego no governo foi maior e m 1995 
do que e m 1970, apesar de todos os processos de pr ivat ização ocorr idos nos 
países desenvo lv idos . Exceto no Reino Unido, onde o governo foi capaz de 
reduzir o emprego públ ico e m 2 4 % , e nos EUA, e m 3%, em todos os outros 
países, o emprego públ ico era mais alto do que o seu nível em 1970. Na média , 
aumen tou 2 0 % no G 7 e 3 2 % na UE (Tabela 3) . 
A m e s m a tendênc ia apl ica-se à proporção da dívida públ ica e m relação ao 
PIB. Os dados d isponíve is (Tabela 2) mos t ram que, nos países do G7, na UE e 
na O C D E , a dív ida púb l ica c resceu dras t icamente , quase dob rou e m todas as 
categor ias . Em países c o m o o Canadá e a Itália, a dívida públ ica e levou-se 
n u m a fo rma tal que c h e g o u a mais de 1 0 0 % do PIB. Na Itália, por exemp lo , ou 
acresceu de 38,1 % e m 1970 para 124,7% e m 1995, um aumento de 2 7 3 % . Nos 
Estados Unidos, aumen tou de 4 1 , 5 % até 63 ,4%, um cresc imento de aprox ima-
damen te , 5 3 % . Só no Reino Unido, esse número foi menor do que o seu nível 
e m 1970. Diminuiu de 77,1 % para 6 0 % . Essa baixa (28%), po rém, teve mais a 
ver c o m o período pré-conservador (1970-80) do que com as polít icas e as prát i-
cas neol iberais após 1980 . 
Tabela 2 
Divida pública bruta do governo, em percentual do PIB, em alguns 
paises selecionados — 1970-1995 
PAlSES 1970 1975 1980 1985 1990 1991 1992 1993 1994 1995 
Canadá 52,8 43,3 44,0 64,1 72,5 79,4 87,2 94,4 97,5 100,5 
França 30,9 38,6 40,2 41,0 45,8 53,0 56,4 60,7 
Alemanha 18,1 23,8 31,1 42,8 45,5 44,4 45,8 51,9 51,7 62,2 
Itália 38,1 57,6 58,1 82,3 104,5 108,4 117,3 118,9 125,5 124,7 
Japão 11,5 22,4 51,2 67,0 65,1 62,4 63,6 67,4 73,1 80,6 
Reino Unido 77,1 61,6 54,0 58,9 39,3 40,6 47,6 56,6 54,3 60,0 
Estados Unidos 41,5 39,9 37,0 49,5 55,5 59,5 61,8 63,3 62,8 63,4 
G7 39,9 41,4 43,8 57,6 60,4 62,2 67,0 72,2 74,5 78,9 
UE 40,7 49,6 45,6 69,3 71,5 73,2 78,0 84,7 84,7 86,6 
OCDE 40,2 54,4 57,1 58,9 62,2 66,1 67,5 70,6 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: PUBLIC MANAGEMENT REFORM AND ECONOMIC AND 
SOCIAL DEVELOPMENT (1998). Paris: OECD; Minis-
terial Symposium on the Future of Public Services, p.65. 
A pergunta que surge é: por que, apesar da política e da fi losofia neol iberal, 
na teor ia e na prát ica, os governos não consegu i ram reduzir o seu t a m a n h o na 
economia e não consegu i ram deter o seu c resc imento? Há três razões para 
isso, que serão vistas a seguir. 
3.1 - Política social 
O papel da polít ica social é reduzir a desigualdade de renda na soc iedade, 
através de programas de saúde, educação e segur idade social . O seu principal 
objetivo é distributivo. A evidência mostra que os governos não foram capazes de 
reduzir ou deter os seus gastos para propósi tos socia is, que con t inuaram se 
e levando e m re lação ao PIB e f o rmam o principal c o m p o n e n t e dos gastos do 
governo. 
Emprego público, em percentual do emprego total, em alguns -
países selecionados — 1970-1995 
PAÍSES 1970 1975 1980 1985 1990 1991 1992 1993 1994 1995 
Canadá 19,20 20,90 19,50 20,70 20,50 21,40 21,90 21,80 21,50 20,70 
França. . 18,00 19,20 20,20 22,80 22,60 22,90 23,50 24,30 24,60 24,70 
Alemanha. . . 11,20 13,80 14,60 15,50 15,10 15,90 16,10 16,00 15,80 15,60 
Itália.... 12,20 14,40 15,40 16,70 17,30 17,20 17,40 17,70 17,90 17,80 
Japão 7,70 8,70 8,80 8,70 8,10 8,10 8,10 8,20 8,40 8,30 
Reino Unido 18,10 20,80 21,20 21,50 19,40 19,50 19,20 17,00 14,90 14,30 
Estados Unidos 16,00 17,10 16,40 15,30 15,40 15,60 15,70 15,70 15,50 15,50 
G7 14,60 16,40 16,60 17,30 16,90 17,20 17,40 17,20 16,90 16,70 
UE 11,90 13,90 15,60 17,10 16,90 17,10 14,40 17,50 17,30 17,70 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: PUBLIC MANAGEMENT REFORM AND ECONOMIC AND 
SOCIAL DEVELOPMENT (1998). Paris: OECD; Minis-
terial Symposium on the Future of Public Services, p.71. 
Gasto social do governo, em percentual do PIB, em alguns paises selecionados — 1980-93 
PAlSES 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 
Canadá 5,7 5,9 7,4 7,2 7,2 7,2 7,4 
França 15,7 16,8 17,6 17,9 18,0 18,1 17,8 
Alemanha 0,0 18,0 18,4 17,8 17,2 16,9 16,5 
Itália 12,4 14,1 14,5 15,5 15,2 15,4 15,4 
Japão 5,1 5,5 5,8 5,9 5,9 6,3 6,3 
Reino Unido 11,3 12,4 12,7 12,8 12,9 12,5 12,5 
EUA 8,2 8,8 8,9 8,7 8,2 8,1 8,1 
G7 9,7 11,6 12,2 12,3 12,1 12,1 12,0 
UE 13,7 13,4 15,4 15,6 15,4 15,3 15,1 
PAÍSES 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 
Canadá 7,2 7,0 7,1 7,8 8,6 8,8 
França 17,5 17,5 16,5 16,6 16,9 17,3 18,0 
Alemanha 16,7 16,5 16,0 15,3 16,6 17,2 18,4 
Itália 15,2 15,1 15,4 15,7 15,8 17,0 17,5 
Japão 6,1 6,0 5,9 5,9 5,9 6,3 6,6 
Reino Unido 11,8 10,9 10,5 11,0 11,8 12,6 12,8 
EUA 7,9 7,7 7,7 8,1 8,5 8,6 8,6 
G7 11,8 11,5 11,3 11,5 12,0 12,5 13,7 
UE 15,0 14,7 14,4 14,6 15,1 15,5 15,9 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: PUBLIC MANAGEMENT REFORM AND ECONOMIC AND 
SOCIAL DEVELOPMENT (1998). Paris: OECD; 
Ministerial Symposium on the Future of Public 
Services, p.68. 
A Tabela 4 mostra a evolução dos gastos sociais do governo e m relação ao 
PIB no G7 e na UE. É impor tante observar que os gas tos sociais e m forma de 
segur idade social e outras t ransferências e subsi 'dios aumen ta ram quase 4 0 % 
no período 1980-93 no G 7 e 16% na UE. Comparando-se as Tabelas 4 e 1, pode-
-se veri f icar que o peso desses gastos em re lação ao gasto total do governo 
t a m b é m aumen tou nesse m e s m o período. O a rgumento econômico para expl i -
car o f racasso do governo e m reduzir esses gastos é es ta rem as despesas c o m 
saúde, educação e segur idade social dir ig idas à redução da des igualdade e ao 
me lho ramento da dist r ibuição da renda na soc iedade e por esses bens serem 
Tabela 5 
Estruturas de idade das populações em alguns países selecionados — 1980-2050 
{%) 
PAÍSES 1980 2000 2020 2040 2050 
EUA 15 a 64 66 67 65 61 62 
65 e mais 11 12 16 19 19 
Reino Unido 15 a 64 64 65 64 62 62 
65 e mais 15 14 16 20 19 
Canadá 15 a 64 68 68 64 59 60 
65 e mais 10 13 16 22 21 
Japão 15 a 64 67 67 62 60 60 
65 e mais 9 15 21 23 23 
Alemanha 15 a 64 66 67 65 57 59 
65 e mais 16 18 22 28 24 
FONTE: BALL, James (1994). The w o r l d economy: trends and prospects for the next 
decade. Londres : Needhams Design. p.57. 
cons ide rados de luxo, pois, à med ida que a renda da soc iedade aumen ta , a 
d e m a n d a por eles t a m b é m se ampl ia . Ass im, na proporção em que a soc iedade 
s e to rna ma is r ica, mais recursos dever iam ser a locados para educação , s a ú -
de, aposentador ia e desemprego . 
Out ro aspec to re lac ionado c o m a polí t ica socia l é a fu tura est rutura 
demográ f i ca das popu lações . As pro jeções da est rutura de idade dos c inco 
países maiores most ram que as populações se tornarão progress ivamente mais 
ve lhas. N u m prazo de 2 0 anos, mais de 2 0 % da sua popu lação terá mais de 65 
anos . A inda ma is , o grau de dependênc ia ca lcu lada ent re a popu lação c o m 
idade infer ior a 14 anos e c o m mais de 65 anos de idade e m re lação à Popula-
ção Economicamen te At iva (16-64 anos) aumentará . Ass im , enquanto a méd ia 
desse g rau de dependênc ia , nesses países, foi de 5 1 % e m 1980, é es t imada 
que se ja de 6 5 , 2 % e m 2050, um aumento aprox imado de 2 8 % . Esses números 
dever iam ter u m efeito signif icat ivo e um grande peso na polí t ica soc ia l . 
Tãbèlae - -
Gtau de dependência da população inativa em relação à PEA em alguns 
paises selecionados — 1980-2050 
PAÍSES 1980 2000 2020 2040 2050 
EUA 51,1 51,6 49,8 62,4 62,5 
Reino Unido 56,2 51,9 53,8 61,9 60,2 
Canadá 48,1 47,4 47,9 66,5 67,7 
Japão 48,4 42,2 48,6 59,5 65,7 
Alemanhia 50,8 44^0 48^3 6 8 7 69,9 
FONTE: BALL, James (1994). The wor ld economy; trends and prospects for the next 
decade. Londres ; Needhams Design. p.57. 
NOTA; O grau de dependência é calculado como segue; 
(população de O a 14 anos + população de 65 anos e mais / população de 15 a 64 anos) x 100. 
3.2 - A privatização de empresas públicas 
Empresas públ icas foram estabelecidas para alcançar ou cumpr i r objet ivos 
socia is, c o m o f o r m a de socia l ização do invest imento, para usar a termino log ia 
de Keynes . Elas fo ram estabelec idas onde se pensa que o m e r c a d o const i tui 
um monopól io natural — produção de água, de gás, de eletr ic idade, de transpor-
te e de comun icações — e onde se pensava que o serviço e ra uma necess idade 
social e econôm ica — estabe lec imento de um s is tema bancár io públ ico, ou 
produção direta de bens nos quais o capital pr ivado não es tá invest indo. Essas 
empresas serv i ram corno um instrumento na inten/enção direta do governo como 
fo rma de corrigir as fa lhas do mercado "ou para melhorar o resul tado do merca-
do". Os países industr ia l izados deram-se conta de seus l imites no processo de 
pr ivat ização. Eles reconheceram que trocar o monopól io púb l ico por um mono-
pólio pr ivado não servir ia ao bem-estar social, pois o prob lema não é de proprie-
dade públ ica, m a s de concorrênc ia . 
N u m es tudo fei to por Kiker i , Nell is e Shirly (1994, p.247), foi demons t rado 
que, no período 1980-92, mais de 15.000 empresas foram pr ivat izadas no mun-
do: 71 % na ex -A lemanha Oc identa l , 1 8 % na Europa Or iental e na Ás ia Central 
e 6 % na Amér i ca Lat ina e no Car ibe. É in teressante notar que , e m todos os 
países da O C D E (com exceção da Alemanha) , a pr ivat ização não cor respondeu 
3.3 - Regulações 
O principal papel da regulação é tratar c o m os p rob lemas das fa lhas do 
mercado . Não há dúv ida de que a função do Estado c o m o regulador está cres-
cendo c o m o tempo . A incerteza, o conhec imento imperfe i to, o monopó l io e as 
ex terna l idades são razões para implementar regu lações a f im de melhorar o 
bem-estar social . A inda que governos, hoje, na Europa fa lem sobre flexibil ização 
da polí t ica de salár ios e m mui tos países, não há dúv ida de que a g loba l ização, 
a tecno log ia e a concor rênc ia terão um impacto dramát ico nas rendas da mão-
-de-obra não especia l izada (Mundo.. . , 1995). Isso já v e m acon tecendo nos paí-
ses industr ia l izados, pr inc ipa lmente nos EUA, no J a p ã o e na Europa, onde a 
desigualdade, a insegurança no emprego e a política salarial permanecerão como 
áreas importantes para o governo regular o mercado. 
O es tabe lec imento , pelo governo, de preços para os monopó l ios cont i -
nuará tendo a maior importância para o bem-estar social . De mane i ra a lguma, o 
es tabe lec imento de preços para águas , eletr ic idade e te lecomun icações será 
de ixado à de te rminação do mercado . O mercado do s i s tema capi ta l is ta v ir tual-
mente desapa receu . Está-se assist indo a um s is tema capi ta l is ta s e m merca-
do . A fo rmação dos mercados monopol is tas e o l igopol is tas não é nova , mas 
está aumen tando d ramat icamente dev ido às tendênc ias de fusão entre as e m -
presas. O Q u a d r o 1 most ra a lguns ind icadores da concen t ração mund ia l para 
oito indústr ias. 
a mais de 1 %. Foi nesses países que a fi losofia e a ideologia neol iberal acharam 
raízes. Out ros estudos foram real izados e m países desenvo lv idos e em desen-
volv imento para verif icar a relação entre propr iedade e ef ic iência. Demonst rou-
-se que a concor rênc ia regulada é mui to mais importante do que a propr iedade 
e m relação à ef ic iência econômica : 
"(...) não é tanta a d i ferença na (...) p ropr iedade, m a s a fal ta de 
concorrênc ia que leva à f reqüentemente observada produção menos 
ef iciente na propr iedade públ ica, (se há) suf iciente concorrência entre 
produtores públicos e pr ivados, as di ferenças no custo por unidade sé 
to rnam insignif icantes" (Borcherrd ing, P o m m e r e h n e , Scheider, apud 
Kiker i , Nel l is, Shirly, 1994, p.249-250). 
Quadro 1 
Indicadores de concentração mundial em algumas indústrias — 1984-1989 
Automóveis 
Peças 
Pneus 
1984 12 empresas respondem por 78% da produção 
mundial 
1988 3 empresas respondem por 53% da produção 
mundial 
7 empresas respondem por 88% da produção 
mundial 
1988 6 empresas respondem por 85% da produção 
mundial 
Processamento de dados/DRAM 1987 5 empresas respondem por 65% da produção 
mundial 
10 empresas respondem por 100% da produção 
mundial 
Processamento de dados/ASIC 1988 12 empresas respondem por 100% da produção 
mundial 
7 empresas respondem por 90% da produção 
mundial 
Produtos petroquímicos 
Polipropileno 
Poliestireno 
1989 4 empresas respondem por 3 4 % da produção 
mundial 
1980 8 empresas respondem por 50% da produção 
mundial 
1980 4 empresas respondem por 51 % da produção 
mundial 
8 empresas respondem por 69% da produção 
mundial 
FONTE: CHESNAIS, François (1996). A mundial ização do capi ta l . São Pauto : Xamã. 
p. 95. 
A inda mais, a instabil idade dos mercados f inanceiros e a questão ambiental 
são outros casos c láss icos e m que o governo tem de desenvo lver um papel 
principal para promover o controle ambiental e estabil izar os mercados f inancei-
ros por me io da regu lação. 
O lhados e m con junto , essas observações represen tam uma impl icação 
empiVica in teressante para os que ex igem a redução do pape l do governo na 
economia , isto é, na média , os governos e m países desenvo lv idos es tão-se 
tornando maiores e há indicações de que o seu tamanho aumentará a inda mais 
no futuro. 
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t a m a n h o do governo na economia . A o contrár io, ele c resceu c o m o t e m p o até 
chegar a, ap rox imadamente , 4 5 % do PIB, havendo sinais de que esse papel 
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intervenção do Estado na economia . 
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pode esco lher se deve intervir ou não, só pode escolher c o m o intervir. Não há 
dúvida de que os governos er ram e, às vezes, não d e s e m p e n h a m suas funções 
ef ic ientemente e m a lgumas áreas, mas a questão é se a s i tuação da soc iedade 
está melhor c o m ou s e m o governo. Também pode ser d iscut ido se os instru-
mentos usados pelo governo são ef ic ientes para cumpr i r a s u a função; podem 
ser reforçados, aumentando a sua ef iciência e não os dest ru indo e, ass im, des-
t ru indo o setor públ ico. 
F ina lmente, as conc lusões deste t rabalho servem c o m o uma boa l ição 
para os países em desenvolv imento que tentam copiar modelos elaborados nos 
países desenvo lv idos . Eles t êm que estar consc ientes da d i fe rença entre as 
teor ias e os fa tos. 
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